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Verbete Sumular 
 

Nº. 232 – Dpvat. Prazo legal de regulação do sinistro. Cobertura 
do seguro. Cobrança judicial. Descabimento. 
“É incabível a cobrança judicial da cobertura do seguro Dpvat no prazo 
legal de regulação do sinistro.” 
Referência: Processo Administrativo nº. 0014117-
11.2011.8.19.0000 - Julgamento em 16/05//2011 - Relator: 
Desembargador Luiz Felipe Haddad. Votação unânime. 
 
Nº. 233 - Dpvat. Grau de invalidez permanente do segurado. Valor 
da indenização. Determinação pelo percentual da perda. 
Apuração mediante prova idônea. 
”O percentual da perda, apurado mediante prova idônea, determinará 
o grau de invalidez permanente do segurado e o valor da indenização 
prevista na Lei nº 6194/74.” 
Referência: Processo Administrativo nº. 0014117-
11.2011.8.19.0000 - Julgamento em 16/05//2011 - Relator: 
Desembargador Luiz Felipe Haddad. Votação unânime. 

 
Nº. 234 – Dpvat. Informação errônea do segurado. Condição de 
não importar em agravamento do risco. Indenização do seguro. 
Não exclusão. 
”Não exclui a indenização securitária a informação errônea prestada 
pelo segurado que não importe em agravamento do risco.” 
Referência: Processo Administrativo nº. 0014117-
11.2011.8.19.0000 - Julgamento em 16/05//2011 - Relator: 
Desembargador Luiz Felipe Haddad. Votação unânime. 
 
Fonte: site do TJEJR.  

(retornar ao sumário) 
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Notícias do STF 

    
STF relativiza coisa julgada e permite nova ação de investigação 
de paternidade 
 

Por votação majoritária, o Plenário decidiu conceder a um jovem de 
Brasília o direito de voltar a pleitear de seu suposto pai a realização de 
exame de DNA, depois que um primeiro processo de investigação de 
paternidade foi extinto na Justiça de primeira instância do Distrito 
Federal porque a mãe do então menor não tinha condições de custear 
esse exame. 
 
A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
363889, que foi suspenso em 7 de abril passado por um pedido de 
vista do ministro Luiz Fux. Naquele momento do julgamento, o relator, 
ministro José Antonio Dias Toffoli, havia dado provimento ao RE para 
afastar o óbice da coisa julgada e determinar o seguimento do 
processo de investigação de paternidade na Justiça de primeiro grau 
do Distrito Federal, depois que o Tribunal de Justiça competente havia 
extinto a ação. 
 
Uma ação de investigação de paternidade, cumulada com alimentos, 
proposta em 1989 pelo autor da ação, por intermédio de sua mãe, foi 
julgada improcedente, por insuficiência de provas. A defesa alega que 
a mãe, então beneficiária de assistência judiciária gratuita, não tinha 
condições financeiras de custear o exame de DNA para efeito de 
comprovação de paternidade. 
 

Alega, também, que o suposto pai não negou a paternidade. E lembra 
que o juiz da causa, ao extinguir o processo, lamentou, na época, que 
não houvesse previsão legal para o Poder Público custear o exame. 
 
Posteriormente, sobreveio uma lei prevendo o financiamento do 
exame de DNA, sendo proposta nova ação de investigação de 
paternidade. O juiz de primeiro grau saneou o processo transitado em 
julgado e reiniciou a investigação pleiteada. Entretanto, o Tribunal de 
Justiça acolheu recurso de agravo de instrumento interposto pela 
defesa do suposto pai, sob o argumento preliminar de que se tratava 
de coisa já julgada, e determinou a extinção do processo. É dessa 
decisão que o autor do processo e o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios recorreram ao STF. 
 

No julgamento desta quinta-feira (02), o ministro Joaquim Barbosa 
observou que, entrementes, o Tribunal de Justiça do DF já mudou sua 
orientação e já admitiu a reabertura de um processo semelhante de 
investigação de paternidade. 
 

Na discussão sobre o reconhecimento da repercussão geral, a Corte 
decidiu relativizar a tese da intangibilidade da coisa julgada, ao cotejar 
o disposto no artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, que 
prevê que lei não poderá prejudicar a coisa julgada, com o direito à 
verdade real, isto é, o direito do filho de saber quem é seu pai. 
 



Entre tais artigos estão o artigo 1º, inciso III; o artigo 5º e os artigos 
226, que trata da família, e 227. Este dispõe, em seu caput (cabeça), 
que é dever da família, da sociedade e do Estado, dar assistência e 
proporcionar dignidade humana aos filhos. E, em seu parágrafo 6º, 
proíbe discriminação entre filhos havidos ou não do casamento. 
 

Foi também esse entendimento que levou o ministro Dias Toffoli a 
proferir seu voto, favorável à reabertura do caso, dando precedência 
ao princípio da dignidade da pessoa humana sobre o aspecto 
processual referente à coisa julgada. 
 

Processo: RE 363889 
Leia mais... 
 

“Nada mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar uma 
Constituição, sem a vontade de fazê-la cumprir integralmente, ou, 
então, de apenas executá-la com o propósito subalterno de torná-la 

Ministro acolhe MI coletivo sobre aposentadoria de servidor 
deficiente 
 

O ministro Celso de Mello, garantiu aos filiados ao Sindicato dos 
Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da 15ª Região 
(Sindiquinze), que sejam portadores de deficiência, o direito de terem 
seus pedidos administrativos de aposentadoria especial analisados 
pelo órgão administrativo competente, embora esse direito - previsto 
no artigo 40, § 4º, inciso I da Constituição de 1988 – aguarde até hoje 
a edição de lei complementar que o regulamente. Os pedidos deverão 
ser analisados com base na lei que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social (Lei nº 8. 213/01), norma aplicada 
aos trabalhadores celetistas. 
 
Preliminarmente, o relator reconheceu a possibilidade jurídico-
processual de utilização do mandado de injunção coletivo. A 
jurisprudência do STF admite o ajuizamento deste tipo de ação 
coletiva por organizações sindicais e entidades de classe. No 
Mandado de Injunção (MI 3322), o Sindiquinze enfatizou o "caráter 
lesivo da omissão do presidente da República e do Congresso 
Nacional", que tem inviabilizado o acesso dos servidores públicos 
federais portadores de deficiência ao benefício da aposentadoria 
especial.  
 

O ministro acolheu parcialmente o mandado de injunção coletivo e 
aplicou ao caso, por analogia, o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que 
garante aposentadoria especial ao segurado do INSS sujeito a 
condições especiais de trabalho que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. Para Celso de Mello, o Poder Público também 
transgride a Constituição quando deixa de fazer aquilo que ela 
determina e isso é muito perigoso. Segundo ele, a “inércia estatal” em 
tornar efetivas as imposições constitucionais "traduz inaceitável gesto 
de desprezo pela Constituição e configura comportamento que revela 
um incompreensível sentimento de desapreço pela autoridade". 
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aplicável somente nos pontos que se mostrarem convenientes aos 
desígnios dos governantes, em detrimento dos interesses maiores dos 
cidadãos. As situações configuradoras de omissão institucional - ainda 
que se cuide de omissão parcial derivada da insuficiente 
concretização, pelo Poder Público, do conteúdo material da norma 
impositiva fundada na Cara Política - refletem comportamento estatal 
que deve ser repelido, pois a inércia do Estado qualifica-se, 
perigosamente, como um dos processos deformadores da 
Constituição”, enfatizou em sua decisão. 
 
Leia a íntegra da decisão. 
 
Processo: MI.3322 
Leia mais... 
 
Ministro adota rito abreviado em ADI sobre horário de expediente 
no Judiciário 
 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4598, ajuizada pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros contra a resolução do 
Conselho Nacional de Justiça que prevê horário de funcionamento 
uniforme para o Poder Judiciário brasileiro, vai tramitar na Corte sob o 
regime do rito abreviado. 
 

O rito está previsto no artigo 12 da Lei 9.868/99, e foi aplicado ao caso 
pelo relator da ação, ministro Luiz Fux. Para ele, a questão em debate 
nesta ação “ostenta inegável relevância social, porquanto em jogo a 
validade da Resolução do CNJ 130/2011 que regula o horário de 
expediente nos órgãos do Poder Judiciário de todo o Brasil”. Além 
disso, o ministro disse que deve se impor, em prestígio à segurança 
jurídica e à autoridade do CNJ, “que o tema seja resolvido em 
definitivo, diante dos efeitos erga omnes e vinculantes da decisão a 
ser proferida em sede de controle abstrato de constitucionalidade”. 
 

O ministro deu quinze dias para que os tribunais brasileiros 
esclareçam se a resolução tem provocado dificuldade quanto à sua 
implementação prática, e se a aplicação da resolução tem aumentado 
a eficiência e produtividade dos órgãos judiciários ou a celeridade no 
julgamento dos processos. 
 

Com esse objetivo, o ministro determinou que sejam expedidos ofícios 
ao tribunais superiores, aos tribunais de justiça estaduais, aos 
tribunais regionais federais, aos tribunais regionais do trabalho e aos 
tribunais regionais eleitorais. 
 

Processo: ADI. 4598 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
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Em seu voto, o relator na Quarta Turma, ministro Aldir Passarinho 
Junior, agora aposentado, afirmou que a análise quanto à ilegitimidade 

Rejeitado recurso de empresa condenada a indenizar sogra por 
morte de genro  
 

O ministro Arnaldo Esteves Lima, manteve decisão que condenou a 
Transportes Paranapuan S/A ao pagamento de indenização por danos 
morais à sogra e aos filhos de um homem morto em atropelamento 
envolvendo coletivo da empresa.  
 

A Transportes Paranapuan recorreu ao STJ por meio de embargos de 
divergência à Corte Especial do STJ, após decisão da Quarta Turma 
que manteve a condenação da empresa em razão da peculiaridade de 
a sogra morar com o genro e criar os netos, filhos da vítima. No 
entanto, garantiu à transportadora que a taxa de juros fosse 
reformulada para ter como referência a taxa Selic.  
 
No recurso, a empresa sustentou que, mesmo estando comprovada a 
relação de constância e proximidade existente entre a vítima e a 
sogra, esta não faria jus à indenização por dano moral, pois não é 
parente próximo. Para tanto, a empresa alegou divergência 
jurisprudencial entre a posição adotada pela Quarta Turma e 
entendimentos anteriores da Terceira e da Segunda Turmas.  
 

A sogra e os filhos da vítima ajuizaram ação indenizatória contra a 
empresa. Em primeira instância, a juíza reconheceu a existência de 
dano moral e entendeu que a sogra tem legitimidade para propor ação 
indenizatória, visto ser ela quem cuida dos filhos da vítima. A empresa 
foi condenada a pagar à sogra e aos dois netos, além de pensões 
mensais vencidas e a vencer, até a data em que os filhos completem 
21 anos. Foram aplicados os juros de mora de 1% ao mês a contar do 
acidente.  
 
As duas partes apelaram ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A 
transportadora pediu para que fosse reconhecida a ilegitimidade da 
sogra, a culpa exclusiva da vítima e o excesso dos valores das 
indenizações. Os autores pediram indenização por dano material 
referente ao luto, jazigo e funeral.  
 
O tribunal fluminense deu parcial provimento às apelações e 
determinou que fosse paga a indenização por danos materiais; que a 
pensão mensal fosse paga até os filhos completarem 25 anos, e que a 
taxa de juros fosse de 0,5% ao mês.  
 
A empresa recorreu ao STJ alegando, novamente, a ilegitimidade da 
sogra e apontou irregularidade na representação de um dos filhos, que 
atingiu a maioridade no curso do processo, mas não regularizou sua 
representação processual. Afirmou ser descabida a indenização por 
danos materiais e defendeu que o pensionamento deveria ser até os 
18 anos, idade em que o indivíduo adquire maioridade civil. Alegou, 
também, que o TJRJ, ao aplicar juros de 0,5% ao mês, não seguiu o 
princípio da irretroatividade das leis.  
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da autora e à responsabilidade civil da empresa de reparar o dano 
esbarra na Súmula 7/STJ, já que seria necessário reexame fático.  
 

O relator considerou o valor da indenização razoável – R$ 15 mil para 
a sogra e R$ 25 mil para cada um dos filhos – e afirmou que, apesar 
de a Quarta Turma estipular padrões consideravelmente mais 
elevados, em razão da proibição da reformatio in pejus, o valor deveria 
ser mantido. Para ele, em relação ao termo final para o 
pensionamento dos filhos da vítima, não há nada a reparar, já que só 
se presume a independência dos filhos menores após os 25 anos de 
idade.  
 
A única parte atendida do recurso foi em relação aos juros. A Turma 
seguiu o precedente já firmado na Corte para que a taxa dos juros 
moratórios tenha como referencial a taxa Selic, por ser ela a utilizada 
nos tributos federais.  
 
Processo: EREsp. 865363 
Leia mais... 
 
É vedada a concessão de liberdade provisória a acusado de 
tráfico  
 

O preso cautelarmente sob acusação de tráfico de drogas não tem 
direito a liberdade provisória. A decisão, da Quinta Turma, afirma a 
especialidade da legislação antidrogas em relação à Lei de Crimes 
Hediondos e rejeita a suspensão dos processos no tribunal em razão 
da declaração de repercussão geral constitucional sobre o tema.  
 
O desembargador convocado Adilson Macabu, relator do habeas 
corpus que discutiu o tema, afirmou que a lei antidrogas de 2006 é 
especial tanto em relação ao Código de Processo Penal quanto à Lei 
dos Crimes Hediondos, já que trata de apenas um crime específico: o 
tráfico de entorpecentes. Por isso, a proibição contida nessa lei 
especial, de 2006, não teria sido revogada com a alteração da Lei dos 
Crimes Hediondos realizada em 2007, vigendo ainda a impossibilidade 
de liberdade provisória ao preso por tráfico.  
 
O relator acrescentou que, apesar de reconhecida a repercussão geral 
da questão pelo Supremo Tribunal Federal, em 2009, enquanto o 
mérito do recurso extraordinário não for julgado prevalece o 
entendimento consolidado na Quinta Turma do STJ.  
 
Ele também ponderou que a proibição legal já bastaria para negar o 
habeas corpus, mas também não se verificou na ordem de prisão a 
falta de fundamentação alegada pela Defensoria Pública. Para o 
desembargador convocado, a prisão é fundamentada por demonstrar 
em concreto a necessidade da medida para garantia da ordem pública 
e aplicação da lei penal.  
 

Processo: HC.202673 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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